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PROJETO DE LEI Nº 49/2025 DO LEGISLATIVO
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Institui a Política Municipal de Investimentos Ecológicos e disciplina a aplicação dos recursos do ICMS Ecológico no município de Francisco Beltrão.
Srs. Vereadores:

           O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Investimentos Ecológicos, com a finalidade de estabelecer diretrizes para a alocação e aplicação dos recursos oriundos do ICMS Ecológico recebidos pelo Município de Francisco Beltrão, conforme previsto na legislação estadual e federal.

Art. 2º A Política Municipal de Investimentos Ecológicos tem como objetivos:

I - Promover a conservação ambiental e a sustentabilidade;

II - Garantir a aplicação transparente e eficiente dos recursos públicos destinados às ações ambientais;

III - Valorizar e manter as áreas protegidas, unidades de conservação e demais espaços de relevância ecológica;

IV - Estimular práticas de recuperação e proteção de nascentes e mananciais;

V - Fomentar a educação ambiental e o engajamento da sociedade civil na defesa do meio ambiente.

Art. 3º Os recursos oriundos do ICMS Ecológico serão depositados em conta bancária específica de titularidade do Município, a fim de garantir a rastreabilidade e a transparência da execução orçamentária.

Art. 4º Os valores serão destinados da seguinte forma:

I - 30% (trinta por cento) para o custeio de ações e manutenção do Parque Florestal Irmão Cirilo (Unidade de Conservação);

II - 30% (trinta por cento) para melhorias e gestão ambiental do aterro sanitário municipal;

III - 30% (trinta por cento) para projetos de recuperação das matas ciliares do Rio Marrecas e seus afluentes: Rio Quatorze, Rio Santa Rosa, Rio Tuna, Rio do Mato, Rio Urutago, Rio Lonqueador.
IV - 10% (dez por cento) para financiamento de projetos de educação ambiental e apoio a iniciativas da sociedade civil organizada.
§1º Os percentuais previstos neste artigo incidem exclusivamente sobre os valores transferidos ao Município a título de ICMS Ecológico, conforme definidos pelo art. 158, inciso IV, da Constituição Federal, pela Lei Complementar Federal nº 63/1990, e pela Lei Complementar Estadual nº 59/1991.

§2º A aplicação dos recursos deverá observar a natureza vinculada das transferências, destinando-se prioritariamente a ações finalísticas de proteção, conservação e recuperação ambiental, nos termos das diretrizes estabelecidas pelo Instituto Água e Terra – IAT e pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR.
§3º Os percentuais estabelecidos nos incisos I a IV deste artigo poderão ser ajustados anualmente por recomendação técnica do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal, desde que respeitada a destinação ambiental dos recursos e devidamente justificada em ata e relatório público.
Art. 5º Poderão ser beneficiárias de projetos financiados com recursos do ICMS Ecológico as propriedades privadas situadas no território de Francisco Beltrão que possuam Reserva Legal devidamente averbada e comprovada em sua matrícula, desde que os projetos tenham finalidade ambiental e estejam em conformidade com os critérios técnicos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal.
§1º Os projetos deverão ser apresentados por meio de chamamento público ou edital específico, e aprovados pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal, com base em critérios de interesse ambiental coletivo.

§2º É vedada a transferência direta de recursos financeiros a pessoas físicas, salvo em situações regulamentadas por edital de chamamento público específico ou convênio formalizado, com objetivo específico de apoio a ações ambientais em áreas privadas devidamente regularizadas, mediante contrapartidas e critérios de monitoramento claros.
Art. 6º A análise e o acompanhamento da aplicação dos recursos oriundos do ICMS Ecológico serão realizados com a participação do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal, instituído pela Lei Municipal nº 3.338/2007 e alterações posteriores.

§1º Compete ao Conselho:

I – Propor diretrizes e prioridades para a aplicação dos recursos;

II – Avaliar e emitir parecer sobre os projetos apresentados;

III – Acompanhar a execução física e financeira das ações financiadas;

IV – Solicitar informações técnicas e relatórios da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal.

§2º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal atuará como instância executiva, cabendo-lhe elaborar os editais, prestar apoio técnico, operacionalizar os recursos e apresentar relatórios ao Conselho.

Art. 7º Os projetos que pleitearem financiamento com base nesta Lei deverão ser submetidos à análise técnica da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal e aprovados pelo Executivo Municipal, com base em critérios técnicos e ambientais previamente definidos pela equipe técnica multidisciplinar da Secretaria.
Parágrafo único. Os critérios técnicos e ambientais a que se refere o caput deste artigo serão objeto de regulamentação específica, a ser publicada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal em até 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei, garantindo publicidade e transparência.

Art. 8º A aplicação dos recursos previstos nesta Lei poderá ser estendida, no todo ou em parte, a outras Unidades de Conservação legalmente instituídas no território do Município, desde que devidamente reconhecidas pelo Instituto Água e Terra – IAT e cadastradas no Cadastro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC).

Parágrafo único. A destinação de recursos a novas Unidades de Conservação deverá seguir os critérios técnicos, financeiros e ambientais definidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal, bem como ao seu respectivo Conselho.
Art. 9º O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua publicação. 
Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, Francisco Beltrão/PR, 09 de junho de 2025.
SILMAR GALLINA
VEREADOR
JUSTIFICATIVA
O ICMS Ecológico é um mecanismo legal que permite ao Estado repassar maior parcela da arrecadação do ICMS aos municípios que adotam boas práticas de conservação ambiental. Ou seja, quanto mais o município protege suas áreas naturais e seus recursos hídricos, maior tende a ser a sua participação no rateio da receita do imposto.
A presente proposta legislativa visa instituir a Política Municipal de Investimentos Ecológicos em Francisco Beltrão, estabelecendo diretrizes claras e transparentes para a aplicação dos recursos oriundos do ICMS Ecológico, contribuindo de forma efetiva para a preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável do município.

O ICMS Ecológico é um mecanismo previsto na Constituição Federal (art. 158, inciso IV) e regulamentado pela Lei Complementar Federal nº 63/1990, que permite aos Estados estabelecerem critérios próprios para partilha do produto da arrecadação do ICMS entre seus municípios. No Estado do Paraná, a Lei Complementar Estadual nº 59/1991 e a Lei Complementar Estadual nº 249/2022 estabelecem os critérios para a distribuição da cota-parte do imposto.

Dentre os critérios adotados, destaca-se o ICMS Ecológico, que atualmente corresponde a 8% do total do ICMS repassado aos municípios paranaenses. Desse percentual, 5% são destinados aos municípios que possuam Unidades de Conservação (UCs) devidamente regularizadas e cadastradas no Cadastro Estadual de Unidades de Conservação e Áreas Protegidas (CEUC), e 3% são destinados a municípios com mananciais utilizados para abastecimento público.

Francisco Beltrão é contemplado com repasses significativos oriundos do ICMS Ecológico, em razão da existência do Parque Florestal Irmão Cirilo — reconhecido como Unidade de Conservação —, bem como da proteção dos mananciais que abastecem a cidade. Tais condições garantem ao município sua habilitação junto ao programa estadual coordenado pelo Instituto Água e Terra (IAT), órgão responsável pelo monitoramento e avaliação das condições ambientais locais.

Contudo, apesar de receber anualmente montantes expressivos oriundos desse mecanismo, o município ainda não possui uma legislação específica que discipline a destinação e aplicação desses recursos. A ausência dessa regulamentação compromete a eficiência, a rastreabilidade e a transparência na utilização das verbas, além de não garantir que os valores retornem de forma planejada para as ações de conservação ambiental que justificaram o repasse.

Dessa forma, a presente proposta legislativa tem como objetivo vincular os recursos do ICMS Ecológico a investimentos diretos em ações ambientais estruturantes e permanentes. Para tanto, propõe-se a fixação de percentuais claros de aplicação, incidindo exclusivamente sobre os valores efetivamente recebidos pelo município por meio desse instrumento de repasse. Tais percentuais estão alinhados com os princípios constitucionais da legalidade, eficiência, moralidade administrativa (CF, art. 37) e da vinculação da receita pública à sua destinação legal.

A medida também atende às orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) e do Instituto Água e Terra (IAT), que reforçam a natureza vinculada do ICMS Ecológico e a necessidade de sua aplicação em ações finalísticas e não meramente administrativas.
Além disso, a proposta reconhece a importância das propriedades privadas que mantêm áreas de Reserva Legal devidamente averbadas e preservadas, conforme previsto na Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal). Ao permitir que tais imóveis possam apresentar projetos de caráter ambiental para receber apoio técnico ou financeiro oriundo do ICMS Ecológico, o município estimula o cumprimento da função socioambiental da propriedade rural, amplia a cobertura de áreas protegidas e fortalece a corresponsabilidade entre o poder público e os proprietários na conservação dos recursos naturais. Ressalta-se que a aplicação desses recursos será realizada mediante critérios técnicos e controle do Conselho Municipal de Meio Ambiente, respeitando a natureza vinculada e finalística da receita.
A proposta ainda reforça o compromisso do Município de Francisco Beltrão com a proteção ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais, promovendo investimentos permanentes e estruturantes no Parque Florestal Irmão Cirilo, no aterro sanitário municipal e nas áreas de mata ciliar do Rio Marrecas, bem como incentivando a educação ambiental e a participação da sociedade civil.
A instituição de uma conta bancária específica, a fixação de percentuais de alocação de recursos e a exigência de critérios técnicos para aprovação de projetos são medidas que fortalecem o controle social e a boa governança ambiental.

Dessa forma, a presente proposição mostra-se plenamente constitucional, legal, oportuna e necessária para assegurar que Francisco Beltrão avance de forma segura em sua trajetória de desenvolvimento sustentável, com responsabilidade ecológica e visão de longo prazo.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres colegas parlamentares para que esta iniciativa seja aprovada e implementada como mais um marco do compromisso desta Casa com a sustentabilidade e o futuro de Francisco Beltrão.
Francisco Beltrão, 09 de junho de 2025.
SILMAR GALLINA
VEREADOR
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